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O deputado José Baccarin (PT), ex-

- prefeito de Jaboticabal, agrônomo e

professor da Unesp, fala sobre o papel que a

comunidade universitária desempenhou na

votação da Lei de Diretrizes Orçamentárias

(LDO), aprovada em junho deste ano.

Baccarin coordenou, na Assembléia

Legislativa, grupos de discussões e procurou

agrupar professores, funcionários, alunos e

reitores. Para ele, a atuação das entidades

foi fundamental na defesa do ensino público

e de qualidade no Estado.
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A universidade e

o direito

Mais do que defender salários e

melhorar condições de trabalho, a

greve das universidades estaduais

paulistas serviu de alerta ao governo

do Estado, que pretendia manterque p

congeladas as verbas da Unicamp,

USP e Unesp para 1997. Derrotado

na Assembléia Legislativa, o governo

estadual terá de repassar integral-

mente os 9,57% da quota-parte do

ICMS para as universidades. Os

professores José Vitório Zago e Luiz

Jacintho da Silva debatem o

direito de greve no Hospital

Roberto Ro-Universitário;

de greve

Wee AN
NA

mano analisa o desrespeito com que as entidades de docentes e

funcionários foram tratadas pelo Cruesp durante e após a greve, e

Galembeck faz

universidades estaduais e federais.

Fernando uma reflexão das dasperspectivas

Págs. 3, 4,5 e 6.

Encontro com o folclore e a cultura popular

A Unicamp estará sediando no final deste

mês e início de setembro, o 4o Encontro com o

Folclore - Cultura Popular. Segundo José Aveli-

no Bezerra, idealizador e coordenador geral, o

encontro tem como finalidade oferecer aos do-

centes, alunos e professores um importante con-

tato com essa cultura viva, absorvendo conteú-

dos das culturas indígena e africana. Ainda se-

gundo Avelino Bezerra, tem sido enriquecedora

essa aproximação dos grupos tradicionais com o

público da “academia”. Este ano, em parceria

com a Comissão Nacional de Folclore/IBECC-

Unesco, o evento terá a duração de quatro dias.

Entre os dias 29 e 31 de agosto será realizado

o curso de introdução ao folclore: Conceito e

Metodologia de Pesquisa. Nos dias 31 de agosto

e 1o de setembro serão realizadas oficinas, expo-

sições e vendas de artesanatos, livros e discos.

Também neste período, serão apresentadas

mostras de vídeos e desenvolvidas reuniões de

trabalho, com a apresentação de pesquisas pro-

duzidas em vários estados.
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omo já é do conhecimento ge-

ral, o projeto da Lei de Diretri-

zes Orçamentárias - LDO do

Estado para 1997, encaminhado pelo

Executivo à Assembléia Legislativa, pre-

via para as Universidades 9,57% do

ICMS, porém limitado ao valor do orça-

mento executado em 1995, mais 4 do

crescimento da arrecadação. Isto na

prática significava um congelamento dos

recursos das Universidades, o que, aliás,

ocorreu no ano em curso. Entretanto, a

Assembléia Legislativa alterou o projeto

original, tendo aprovado o percentual de

9,57% do ICMS sem qualquer redutor.

Isto foi, sem dúvida alguma, uma impor-

tantíssima vitória devida, fundamental-

mente, à atuação de um grupo de Depu-

tados, entre os quais não se pode deixar

de mencionar o nosso colega José Bacca-

rin, professor da Unesp-Jaboticabal, e à

pressão exercida pelas entidades repre-

sentativas dos estudantes, funcionários e

professores, como reconhecem os pró-

prios parlamentares. De fato, todos

aqueles que acompanharam as articula-

ções e o processo de votação da LDO na

Comissão de Finanças e Orçamento e

no próprio plenário, puderam verificar

como foi decisiva a presença contínua e

massiva dos alunos, funcionários e do-

centes das três Universidades na Assem-

bléia Legislativa.

Este fato vem confirmar uma vez

mais a posição que sempre temos defen-

dido sobre o relevante papel das entida-

des na defesa dos interesses da institui-

ção. A administração, pela sua própria

natureza, tem uma série de constrangi-

mentos para sua atuação que não se

apresentam para as associações, sindi-

catos e diretórios. Não temos dúvida

em afirmar que o papel das entidades

não só é relevante, mas é essencial e in-

EDITORIAL

Relações com a administração

e política salarial
substituível na defesa dos interesses de

uma Universidade comprometida com

o interesse público. Isto já ocorreu no

passado - como no período da interven-

ção em 1981, e na conquista da auto-

nomia em 1988, entre outros - e certa-

mente se repetirá no futuro.

Infelizmente, contudo, a administra-

ção superior das Universidades Esta-

duais Paulistas e o próprio Conselho de

de julho (véspera da reunião), e assim

mesmo várias questões não são respon-

didas, com a justificativa de que são es-

pecíficas, referindo-se a uma ou outra

Universidade. Além do injustificável

atraso na resposta, a informação especí-

fica não enviada é fundamental, uma

vez que a Universidade que está em pior

situação financeira condiciona as de-

mais. Finalmente a última surpresa:

Reitores das mesmas

- o Cruesp, parece

que ainda não se

aperceberam da im-

portância deste fato.

Isto se revela através

da forma desatenta,

e muitas vezes des-

respeitosa, do seu re-

É preciso encontrarmos um

mecanismo que permita o

estabelecimento de um

processo contínuo de

negociação que,

simultaneamente, assegure a

quando na reunião

técnica do dia 10 de

julho as entidades

demonstram a possi-

bilidade de rever o

reajuste de 7,63%

face ao aumento da

arrecadação, os as-

sessores do Cruesp

acionamento com preservação do funcionamento informam que os da-
as entidades. Os epi-

sódios relativos à re-

cente data-base de

maio do corrente

ano, que resumimos

a seguir, comprovam

adequado da instituição, o

respeito entre as partes e o

atendimento das justas

reivindicações dos servidores.

dos sobre a folha de

pagamento que fo-

ram por eles mesmos

fomecidos um mês

antes estão supera-

dos! E sem qualquer

o que afirmamos

acima; senão vejamos. Em 15 de abril

foi entregue ao Presidente do Cruesp a

pauta para negociação; após 39 dias, em

24 de maio, sem que houvesse qualquer

reunião preliminar, é comunicado o índi-

ce de reajuste de 7,63%, e os demais

itens da pauta são remetidos para análi-

se em comissões mistas a serem instituí-

das posteriormente. Após insistente soli-

citação das entidades para uma nova

reunião de negociação, é marcada uma

reunião técnica para o dia 10 de julho,

ou seja, 47 dias depois. Em 10 de junho

as entidades enviam ofício ao Cruesp so-

licitando uma série de esclarecimentos

sobre o orçamento das Universidades. A

resposta só é recebida, via fax, no dia 9

aviso prévio! Ora,

isto não é sério! Assim é impossível se-

quer dialogar, uma vez que negociação,

de fato, não ocorre. A formulação de

uma política salarial, antigo anseio de

toda a comunidade dos servidores, tor-

na-se absolutamente impraticável.

Esta postura da administração ge-

ra, necessariamente, uma forte reação

por parte das associações e sindicatos

que são os portadores da inconformi-

dade dos docentes e funcionários. Esta

forte reação, algumas vezes incontrolá-

vel, é vista como uma agressão inacei-

tável pelas administrações, e aí entra-

mos num círculo vicioso que tem difi-

cultado imensamente a relação entre

as partes. Fruto de um processo dessa

natureza, ficamos um ano sem reunião .

entre o Cruesp e as entidades (maio de

95 a maio de 96), fato único desde a

instalação do Conselho de Reitores.

Concluindo, queremos expressar cla- -

ramente o ponto de vista da Adunicamp,

no sentido de que é urgente, e indispensá-

vel para a própria Universidade, supe-

rarmos esta forma de relacionamento

que tem prevalecido entre a administra-

ção superior e as associações e sindicatos.

É preciso, em conjunto, encontrarmos
um mecanismo que permita o estabeleci-

mento de um processo contínuo de nego-

ciação que, simultaneamente, assegure a

preservação do funcionamento adequado

da instituição, o respeito entre as partes e

o atendimento das justas reivindicações

dos servidores. A Adunicamp está à dis-

posição para a construção desse meca-

nismo. E a administração?

Finalmente uma palavra sobre o rea-

juste salarial. O ICMS recolhido em

maio, junho e julho, bem como a previ-

são para agosto, é superior às previsões

do Cruesp com base nas quais foi estabe-

lecido o índice de 7,63%. Além disso, há

unanimidade entre todos os analistas so-

bre a recuperação da economia no se-

gundo semestre, e o consegtiente aumen-

to da arrecadação. De outro lado a LDO

aprovada para 1997, na medida em que

não estabelece nenhum redutor dos

9,57%, permite um aumento do compro-

metimento com a folha de pagamento

neste final de ano, uma vez que se pode

prever uma folga no início do próximo

exercício. Estes dois fatores conjugados -

aumento da arrecadação e 9,57% pleno

- permitem-nos afirmar que há condições

de novos reajustes ainda em 1996, de tal

sorte que possamos, ao menos, recuperar

o poder aquisitivo de nossos salários que

foi corroído pela inflação.

Jornal Adunicamp
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Respeito, democracia, universidade
Roberto Romano

m elemento estratégico na

política democrática encon-

tra-se na prática do respeito.

Sem este ponto, desaparece a res-

ponsabilidade coletiva, o que joga in-

divíduos e grupos no selvagem esta-

do de natureza, descrito perfeita-

mente por Hobbes. Sem respeito, de-

saparece o princípio de autonomia e

surge em seu lugar a licença, a des-

confiança, a imposição de interesses

particulares - contrários ao Bem Co-

mum - através da força ou da propa-

ganda. Os pensadores que se preocu-

param com a vida ética moderna, in-

dicam o respeito como signo da vida

coletiva justa e livre. Todos os regi-

mes despóticos nasceram sob a mar-

ca da mentira e da violência e todos

assumiram o desrespeito como sua

marca distintiva. Um critério válido

para se definir a falta ou presença do

respeito num aglomerado político, é

o papel que se reserva aos governa-

dos e às oposições.

Se o governo aceita a existência e

o exercício da oposição e se, além

disso, modifica seus procedimentos a

partir das críticas a ele apresenta-

das, ele é democrático e digno de

consideração. Com isto, ele garante

a governabilidade com títulos legíti-

mos. Se, pelo contrário, os gover-

nantes tentam desmoralizar os ven-

cidos - conjunturalmente, dado que

nenhum poder goza de eternidade -

ele, ipso facto, declaram a si mesmos

não como dirigentes do todo, mas

como líderes de uma facção. E o Es-

tado que segue a lógica das facções

condena-se ao estilhaçamento e à

ineficácia. O dever de obediência

dos cidadãos, caso exista desrespeito

por parte dos governantes, se enfra-

quece, causando desesperança.

Quem perde a esperança, deixa de

seguir as leis, as normas, o direito.

Existe plena analogia entre o que

se passa no Estado e o que sucede

nos campi. Se o corpo dos pesquisa-

dores e funcionários só recebe des-

respeito, ele passa muito rapidamen-

te do desalento ao cinismo. Rompe-

se o vínculo ético que dá à institui-

ção universitária a sua ratio essendi.

Não é preciso ser antropólogo para

constatar a desgraça de um povo in-

dígena destribalizado. Quem anda

pelas cidades paranaenses, limítrofes

com o Paraguai, testemunha todo o

inferno de ser guarani. Homens e

mulheres embriagados, crianças sem

amanhã, perda do orgulho e do au-

to-respeito. Com poucas diferenças,

uma universidade onde as regras são

ditadas apenas pelos interesses dos

administradores, sem consideração

pela comunidade dos professores,

funcionários, alunos, está à beira da

dissolução interna, podendo rapida-

mente passar ao desolador estado de

“destribalização”.

Se os ritos acadêmicos não vigo-

ram, se os direitos dos administrados

não contam, se os reitores e seus au-

xiliares zombam das entidades do-

centes, dos sindicatos e dos diretó-

rios estudantis, se, enfim, não existe

respeito no campus, toda a institui-

ção perde vida própria, transforman-

do-se em fantasma de si mesma.

Essas reflexões devem-se à falta

de respeito manifestada no Cruesp

pela comunidade acadêmica, du-

rante a reunião técnica que se reali-

zou no dia 10 de julho de 1996. Os

professores em geral, com os funcio-

nários e alunos, ficaram com um

travo amargo na boca, e com a cer-

teza de manobra política, apenas

para deter as intenções do governo

na última LDO. O deboche de apre-

sentar - sem comunicação anterior -

uma “tabela nova” de gastos, a ati-

tude zombeteira e os risos dos asses-

sores, tudo isto aprofundou a crise

de confiança nos que se imaginam

donos da universidade, quando são

apenas pares que, temporariamente,

exercem o mando.

Se o Cruesp não mudar sua atitu-

de, ele será o culpado principal pela

dissolução universitária. A perda de

legitimidade, que segue a falta de

respeito e de diálogo, surge muito

rápido. Corrigir esta situação leva

tempo demasiado. Temos pontos

importantes a enfrentar em conjun-

to: a Lei Orgânica das Universida-

des, o confronto com o privatismo

do Governo, a opinião pública hos-

tila diante de toda a academia - in-

cluindo os seus reitores - a campa-

nha virulente da imprensa. Se os

Magníficos consideram que podem

enfrentar estes desafios sem a co-

munidade, eles deliram. Se não

pensam enfrentá-los - e o desprezo

manifestado pelas entidades é um

indício disto - eles negam as respon-

sabilidades de seu cargo, tornando-

se cúmplices do desmantelamento

que hoje se aplica, sine ira et studio,

contra as universidades.

Urge reorientar as relações entre

o Cruesp e a comunidade universi-

tária em sentido democrático e res-

peitoso. No próximo ano, isto já não

será possível. As entidades demons-

traram suas intenções de respeito e

diálogo. Cabe aos dirigentes prova-

rem que, de fato, são representantes

dos campi junto aos poderes públi-

cos e à sociedade. Caso oposto eles

apenas exercem o papel de feitores

dos governantes. Esta última via, di-

gamos, é tudo, mas não é magnífica,

nem digna de respeito.

Roberto Romano é Professor Titular do

Instituto de Filosofia e Ciências Humanas

da Unicamp.

O ensino de graduação na Unicamp
Maria Cecília Cardoso Benatti

| ecentemente fomos surpreen-

didos pela intenção da reitoria

de criar novos cursos de gra-

duação na Unicamp, entre eles direi-

to e psicologia. O curso de direito já

está disponível em duas universidades

| da cidade, sendo que já está em estu-

do a criação de um terceiro curso a ser

ministrado pelo Liceu Salesiano.

Quanto ao curso de psicologia, se-

gundo dados publicados no caderno

“Empregos” do Jornal Folha de S.

Paulo, de 19 de maio, 30% dos profis-

| sionais da área estão desempregados.

Houve pesquisa de mercado ou aná-

lise da real necessidade da implantação

desses cursos em Campinas? A comuni-

dade da Unicamp foi ouvida a respeito?

Enquanto isso acontece, qual a

real situação de alguns cursos de gra-

duação na Unicamp? Vejam a realida-

de do curso de graduação em enfer-

magem da FCM.

Criado há 19 anos, com 15 turmas

formadas, oferecendo 30 vagas por

ano, o curso conta atualmente com

apenas 31 docentes responsáveis por

31 disciplinas, entre teóricas, teórico-

práticas e práticas no Hospital de Clí-

nicas da Unicamp e postos de saúde

da rede municipal.

Dos 31 docentes, 17 estão cursan-

do pós-graduação, a maioria em São

Paulo ou Ribeirão Preto. Os deveres

exigidos dos docentes são muitos:

avaliações, relatórios de atividades, ti-

tulação, trabalhos publicados, ativida-

des comunitárias, abertura do curso

de pós-graduação e administração do

curso. Os direitos são poucos. Faltam

instalações adequadas, não existe pos-

sibilidade de afastamento para elabo-

ração de teses, há poucos funcionários

e os salários são baixos.

Nós, que conhecemos a realidade

das escolas de enfermagem da USP e

da Universidade Federal de São Paulo

(antiga Escola Paulista), ficamos re-

voltados com a situação da Escola de

Enfermagem da Unicamp.

Como reverter esse quadro? Alguns

passos já foram dados pela direção do

curso e da FCM. O prédio da escola já

está em construção, e estudos sobre as

reais condições do curso já foram en-

viados às autoridades competentes.

Falta agora apenas vontade políti-

ca. Necessitamos de docentes. Preci-

samos de funcionários em número su-

ficiente e da urgente mudança para as

novas instalações, dotadas de infra-

estrutura adequada.

O que oferecemos em troca? Me-

lhoria da graduação, cujo currículo, já

reformulado, desejamos implantar em

97. Criação da pós-graduação. Au-

mento da titulação dos docentes e das

publicações científicas.

Não queremos somente deveres,

queremos também os nossos direitos.

Solicitamos o apoio da comunidade

universitária às nossas reivindicações,

lembrando aos que já tiveram a opor-

tunidade de receber os nossos cuida-

dos o quanto somos merecedores de

maior consideração.

Em tempo: existem vagas disponí-

veis para enfermeiros no HC da Uni-

camp que não estão sendo preenchi-

das por falta de profissionais no mer-

cadoe pelos baixos salários oferecidos.

Maria Cecília C. Benatti é Professora do De-

partamento de Enfermagem da FCM/Unicamp.

Jornal Adunicamp
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greve é um direito incon-

testável do trabalhador e

um recurso tático na luta

por melhores condições de vida e de

trabalho. Esta premissa não está em

discussão. O direito de greve, no

entanto, como qualquer direito,

tem seus limites. É sobre estes limi-

tes, no caso particular do Hospital

das Clínicas da Unicamp que pre-

tendo emitir minha opinião.

Greves em hospitais já ocorre-

ram, no Brasil e no exterior. O Hos-

pital das Clínicas da Unicamp, ain-

da quando na Santa Casa de Cam-

pinas, teve sua primeira greve ex-

pressiva em 1978, sem dúvida a

maior de todas elas. Naquela época,

não só o Hospital das Clínicas esta-

va longe de representar o papel que

hoje representa, como a rede hospi-

talar contratada dava conta, de ma-

neira bastante satisfatória, da de-

manda da cidade e da região. Vivía-

mos o tempo em que os hospitais

universitários eram alternativos ao

sistema. O impacto da paralisação

foi desprezível. Passaram-se 18

anos, o peso do Hospital das Clíni-

cas no sistema regional é infinita-

mente maior. Greves, como tudo,

devem ser analisadas e entendidas

dentro de seu contexto histórico.

Os serviços de saúde, os públicos

em particular, são essenciais à vida

em sociedade nos dias atuais. Parte

considerável dos agravos à saúde

são gerados direta ou indiretamente

pelas injunções da vida urbana. Não

há dúvida também que o segmento

mais atingido é justamente o menos

favorecido. Temos a situação em

que a existência de um serviço de

saúde funcionante se tornou im-

prescindível nos dias atuais à sobre-

vivência da classe trabalhadora,

principalmente, mas não apenas,

nos grandes centros urbanos.

Os serviços de saúde têm uma in-

serção interessante na nossa econo-

mia. Não há dúvida de que se trata

de um próspero setor que movimen-

ta, somente nos planos de saúde,

cerca de R$ 10 bilhões anuais. O

crescimento do segmento privado

nos últimos anos é, pelo menos do

ponto de vista teórico, paradoxal.

Depois dos princípios colocados na

constituição de 1988 e na lei orgã-

nica do Sistema Único de Saúde

(SUS), seria de se esperar, tal como

pretendiam muitos, que este setor

definhasse e se tornasse apenas

marginal. Foi o oposto. Habilmente

manipulando os recursos existentes,

o Estado oprimiu o setor público e

abriu oportunidades para o setor

privado. O atendimento de alto

custo, pouco atraente para o segui-

mento privado, pelo menos não em

larga escala, foi assumido pelo Esta-

do, que atende, interna, opera e for-

nece medicamentos para um sem

número de pacientes com doenças

crônicas e sem perspectiva de cura,

mas com boas perspectivas de vida

se adequadamente tratados: Aids,

neoplasias, falência renal, trans-

plantes e assim por diante.

A quem interessa a inércia dos

hospitais públicos? Aos mesmos que

estão empurrando, inexoravelmen-

te, estes mesmos hospitais a buscar

as mais diferentes soluções para o

seu financiamento e sobrevivência.

As soluções são as mais variadas. A

Escola Paulista de Medicina, hoje

Unifesp, com o seu Hospital São

Paulo, público e universitário, mas

na verdade uma fundação, parece

ter optado por uma solução bipolar:

manter o antigo Hospital aberto ao

SUS e dedicar um hospital novo, re-

cém construído e bem equipado, ao

atendimento financiado pelo setor

privado. O Hospital das Clínicas da

USP ainda que um hospital perten-

cente à Secretaria Estadual da Saú-

de, já iniciou um processo de deslo-

camento de sua capacidade instala-

da para o setor privado, ainda que

com limites auto impostos. País afo-

ra, as soluções se multiplicam, com

graus variáveis de distanciamento do

setor público. Todas estas soluções

quase sempre levam à redução do

quadro de servidores públicos, em

grande parte devido à terceirização

das atividades de apoio.

O Hospital das Clínicas da Uni-

camp não está a salvo da recessão

econômica imposta aos hospitais e

tem buscado alternativas. As dis-

cussões no âmbito da Faculdade de

Ciências Médicas tem sempre

apontado pela necessidade de pre-

servar o caráter público. Nos últi-

mos dois anos foi possível manter o

ritmo de crescimento da capacida-

de de atendimento e neste processo

foram gerados cerca de 300 empre-

gos. A reduzida capacidade de fi-

nanciamento do SUS e as dificulda-

des antevistas com o cerco à auto-

nomia universitária fazem antever

um período em que deverão ser to-

madas medidas drásticas na condu-

ção do hospital para mantê-lo fun-

cionando e ao mesmo tempo pre-

servar seu caráter público.

Redução de pessoal e terceiriza-

ção serão inevitáveis. Ante a óbvia

perspectiva de redução de emprego,

qual a resposta do movimento sindi-

cal? Ao invés de buscar uma nego-

ciação que permitisse ao mesmo

tempo preservar o nível de empre-

go, as condições de trabalho e a saú-

de financeira do hospital, têm man-

tido uma segiiência de greves irra-

cionais, com pauta de reivindica-

ções extremamente pobre, geral-

mente restrita ao aumento linear e

irreal. Estas greves têm conseguido

eco cada vez menor entre os funcio-

nários do hospital. Não que tudo es-

teja cor-de-rosa, mas porque a

agenda dos sindicalistas não reflete

a realidade dos serviços de saúde.

A tendência atual dos grandes

hospitais públicos no Brasil, mais

particularmente em São Paulo é a

de caminhar cada vez mais para

uma autonomia cada vez maior. Isto

significa que as relações de trabalho

serão ditadas pela realidade de cada

um destes hospitais, não mais por

um distante e insensível governo

Jornal Adunicamp
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central. Os modelos a serem adota-

dos dependerão muito das caracte-

rísticas e condições de cada institui-

ção. Este é o momento de pautar es-

tas relações. À construção do mo-

delo Unicamp de hospital público

está em andamento.

O movimento sindical insiste na

condução de greves de provocação

e desgaste, greves de guerrilha aon-

de se pretende parar um hospital a

partir de poucos setores, não diante

da superintendência mas contra a

reitoria e os governos do Estado e

da União. É incontestável que o

hospital se transformou num troféu

na tática de greve dos últimos anos.

Sua paralisação deve ser conseguida

para que a greve ganhe destaque e

peso. Não se pode deixar o pivô de

um sistema de saúde à mercê de

poucos. Sem discussão, as greves no

Hospital das Clínicas nos últimos

anos passaram de parciais para loca-

lizadas, sendo que nesta última ten-

tativa houve apenas a paralisação

do refeitório dos funcionários.

Quem ganha e quem perde? Per-

de o trabalhador da saúde por ter

seus problemas passados para um

plano secundário na agenda sindi-

cal, perde a população porque seu

recurso assistencial se transforma

em praça de guerra a ser conquista-

da. Perde o movimento sindical por

desmoralizar sua capacidade de mo-

bilização e de deixar por demais evi-

dente sua estratégia. Evoluiu-se,

portanto, para um contexto em que

o que poderia ser um movimento le-

gítimo de reivindicação trabalhista,

passou a ser um obstáculo à elabora-

ção de uma agenda realista de dis-

cussão dos destinos das relações de

trabalho no setor público de saúde.

A atual administração do Hospi-

tal das Clínicas já foi apontada como

intransigente e sem desejo de nego-

ciação. Não se negocia quando a

pauta de reivindicações é dirigida a

terceiros, e o hospital não pode ficar

à mercê de movimentos com metas

externas a ele. Prejudicar o atendi-

mento à população e o próprio fi-

nanciamento do hospital nesse mo-

mento de escassos recursos, isso sim

é intransigência. Pior, é autofagia.

Luiz Jacintho da Silva é Professor Ad-

junto do Departamento de Clínica Médica

da FCM. Superintendente (1994-97) do

Hospital das Clínicas.

Constituição brasileira

no seu artigo 9o diz que |

“É assegurado o direito
de greve competindo aos traba-

lhadores decidir sobre a opor-

tunidade de exercê-lo e sobre

os interesses que devem por

meio dele defender”.

É um direito social, geral,
aplicável a todos os trabalha-

dores. Ninguém portanto po-

deria ser punido por exercer

esse direito.

O parágrafo primeiro

deste artigo dispõe que a lei

definirá os serviços e ativi-

dades essenciais. Até agora

o Congresso Nacional não

votou essa lei. E o artigo

37, item VII determina

que os trabalhadores do

serviço público exercerão

o direito de greve nos ter-

mos e limites defendidos

em lei complementar, até

agora não votada pelo

Congresso Nacional.

Evidentemente o trabalho

em área hospitalar tem alguns ser-

viços e atividades essenciais. Mes-

mo sem a lei de que fala o parágra-

fo 1o do artigo 9o, os trabalhadores

da Unicamp desde 1979, nas gre-

ves sempre mantiveram esses ser-

viços na área hospitalar, sem a ne-

cessidade de fixação de percen-

tuais de atividade.

O princípio básico é assegurar os

serviços de emergência, com tria-

gem de pacientes feita por pessoal

qualificado para tanto e a manu-

tenção de outros serviços necessá-

rios para o atendimento dos pa-

cientes já internados. As consultas

e as cirurgias eletivas são suspensas.

Os leitos desativados pelas altas de

pacientes não são reocupados. As-

sim mantendo-se a qualidade no

atendimento, gradativamente o

hospital entra na greve, podendo se

manter somente o PS funcionando

se a greve for prolongada como em

geral acontece dada a intransigên-

cia dos nossos dirigentes. Isso fun-

cionava bem porque tínhamos a

O direito de greve na Unicamp
José Vitório Zago

colaboração responsável

dos dirigentes e dos docentes, até

dos não grevistas.

Todavia nos últimos anos, princi-

palmente na gestão Martins, a rei-

toria e a superintendência do hospi-

tal tem se utilizado de todos os re-

cursos; desde punições e demissões,

até mentiras deslavadas, passando

pela utilização indevidas de comis-

sões de éticas, para tentar impedir o

direito de greve garantido a todos

no artigo 9o da Constituição.

Estão ainda na nossa memória a

tentativa de demissão de 13 traba-

lhadores entre eles dirigentes sindi-

cais, inclusive um que se encontra-

va de licença! O Reitor foi obrigado

a recuar pois a sua versão dos fatos

era absolutamente fantasiosa.

Este ano houve duas demissões

de grevistas na nutrição do HC e

suspensão de trabalhadores do Cen-

tro Cirúrgico, sem inquérito admi-

nistrativo. Lamentável nesse caso

foram as declarações levianas do Sr.

Reitor em debate no IFCH.

É de se notar que

o Reitor, médico pe-

diatra, até agora não

se pronunciou exi-

gindo punição de

seus colegas médicos

donos da clínica de

hemodiálise de Ca-

ruaru e de seus cole-

gas médicos donos da

Clínica Santa Geno-

veva onde morreram

quase cento e cingquen-

ta pessoas, para não fa-

lar das denúncias que

pesam sobre o compor-

tamento do superinten-

dente do HU-USB no

episódio da explosão no

shopping de Osasco.

É muita hipocrisia.

Para os colegas da corpo-

ração, silêncio. Para hu-

mildes trabalhadores —

repressão e demissão.

Quando greve era ile-

gal, exercitamos esse di-

reito e não havia represá-

lia. Agora que esse direito

está na Constituição, ele é pisotea-

do por quem deveria dar exemplo

de respeito aos direitos dos traba-

lhadores e à Constituição - a uni-

versidade pública.

Uma das melhores universidades

do país, que faz pesquisa de ponta,

vive da super-exploração e da re-

pressão sobre seus trabalhadores. E o

seu Reitor diz em uma reunião com

deputados: é assim mesmo. Na greve

a gente pune e depois negocia as pu-

nições. Com isso ele se desmoraliza

cada vez mais. Mas o pior é que des-

moraliza também a nossa Unicamp a

cuja construção muito de nós dedi-

caram boa parte de suas vidas.

Prometeu diálogo e participa-

ção. Só temos tido monólogo e re-.

pressão!

eeeiececacorreemrancomenemesemsaseencamemransenseaes

José Vitório Zago é Professor do Institu-.

to de Matemática, Estatística e Ciência da

Computação da Unicamp e diretor do Sin-

dicato dos Trabalhadores da Unicamp.
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Perspectiva das estaduais e federais
Fernando Galembeck

ste artigo é uma reflexão au-

tocrítica sobre a situação das

universidades estaduais de

São Paulo, com ênfase no que me

parecem ser caminhos e providên-

cias necessárias à preservação do

que nelas merece ser preservado.

Estamos em um momento crítico.

Superado o problema agudo da vo-

tação da LDO, não podemos esque-

cer de que outros anos trarão outras

votações. Além disso, outros anos

não serão eleitorais, e em outros

anos os que apoiaram as universida-

des nos recentes episódios poderão

se perguntar se o seu apoio teve, de

parte das universidades, uma respos-

ta à altura. De fato, alguns que não

têm a memória curta já se pergun-

tam se os benefícios que a sociedade

obteve da autonomia de gestão e da

vinculação orçamentária das univer-

sidades estaduais são equivalentes

aos benefícios que a própria comuni-

dade universitária delas obtiveram.

O poder, nesta sociedade, está

concentrado em egressos das uni-

versidades, principalmente as esta-

duais ou federais. Se assim é, porque

as universidades sofrem tantas críti-

cas? Estas não são apenas agressões

externas, mas sim geradas nas suas

próprias entranhas. Admito que

muitas pessoas, saídas das universi-

dades em direção aos centros de de-

cisão política, tratam a universidade

severamente simplesmente porque

as conhecem, nas suas virtudes mas

também nas suas mazelas. Este argu-

mento é mais simples que a teoria da

perversidade que preside a maioria

das análises sobre as relações entre a

comunidade universitária e o poder,

e não conheço contestação a ele.

Neste texto, estou mais interessa-

do em discutir saídas para a nossa si-

tuação do que prosseguir em uma

discussão que pode ser esclarecedo-

ra, mas que já atingiu dimensões ex-

cessivas e já consumiu muita energia.

Há um caminho para que as uni-

versidades estaduais e federais con-

sigam uma melhor inserção social

do que a atual. Este caminho é a

construção de alianças com setores

sociais vigorosos, que escolhamos e

aceitemos como companheiros e

parceiros em uma jornada de evolu-

ção. Para efeito de organização das

idéias, vou designar estes setores co-

mo: educacional, comunitário e em-

presarial-cooperativo.

A interação com o setor educa-

cional. A distância entre as univer-

sidades e o setor de ensino, nos ní-

veis do primário, secundário e da

educação continuada, é grande.

Obviamente, temos exemplos notá-

veis de contribuição, dada por um

ou outro departamento universitá-

rio, mas o conjunto é pobre. As uni-

versidades estaduais têm hoje pou-

co a mostrar, quanto à formação de

professores, à capacitação dos pro-

fessores atuais, à produção de currí-

culos e materiais ou à oferta de pro-

gramas para estudantes e para o pú-

blico em geral.

De fato, mesmo internamente há

um descomprometimento muito

grande com a educação. À evidên-

cia mais forte deste é o que se pas-

sa, por exemplo na Unicamp, com

as disciplinas chamadas “de servi-

ços”. A falta de qualidade e de cui-

dado dos docentes com estas disci-

plinas não é rara. O quadro é com-

pletado por taxas de reprovação

elevadas de maneira que estas dis-

ciplinas acabam tornando-se, mui-

tas vezes, em agentes de formação

de uma atitude anti-interdiscipli-

nar, nos estudantes. Exatamente o

contrário do que precisamos.

As organizações comunitárias e

locais. A sociedade brasileira cons-

truiu, nos últimos anos, um grande

número de organizações não-gover-

namentais. Ao lado de sindicatos,

prefeituras e de associações de vá-

rios tipos (de moradores, culturais e

científicas, etc.) estas organizações

detêm um enorme poder que vem

da sua capacidade de mobilização.

Por outro lado, estas mesmas or-

ganizações detectam problemas e

levantam necessidades, que podem

e devem gerar oportunidades de tra-

balho de pesquisa, de ensino e de

extensão, perfeitamente vinculado

aos objetivos das universidades.

Não se trata aqui de um trabalho

assistencial ou caritativo: trata-se,

sim, de um contacto e um trabalho

conjunto da universidade com gru-

pos sociais organizados e capazes de

formular com clareza questões que,

para a universidade, se traduzam em

boas oportunidades de trabalho in-

telectual e de ação.

As empresas e as cooperativas.

Os esforços de pesquisa dos últimos

trinta anos já mostram resultados

econômicos impressionantes, em to-

do o país. Não é aqui o caso de apre-

sentar e detalhar exemplos, mas se o

país hoje obtém elevadas receitas in-

ternas e externas com soja, papel,

açúcar, por exemplo, e com muitos

outros produtos, isto se deve ao fato

de a pesquisa brasileira ter transfor-

mado a soja em uma cultura tropi-

cal, o eucalipto (aliás, australiano)

em uma fonte de papel de boa quali-

dade e ter modernizado muito a

agroindústria derivada da cana-de-

açúcar, produzindo açúcar de boa

qualidade, álcool e energia elétrica.

Em todos os países se reconhece

hoje a importância da inovação tec-

nológica para a viabilização econômi-

ca de cidades, estados e nações. Por

outro lado, também se reconhece

universalmente que as universidades

são instituições-chaves no processo

de inovação. Há portanto uma pre-

disposição para o diálogo entre uni-

versidades, de um lado, e indústrias e

cooperativas de produção de outro.

Do lado dos docentes e estudan-

tes universitários, este diálogo é uma

grande oportunidade de aprendiza-

do e de reciclagem. A propósito, al-

gumas pessoas no ambiente univer-

sitário ainda enfatizam uma suposta

oposição entre o conhecimento

científico e as preocupações com a

produção de bens e serviços, ou seja,

entre o interesse acadêmico e o das

empresas e comunidades. Esta opo-

sição não existe (a não ser por igno-

rância), muito pelo contrário: as co-

nexões entre o conhecimento e o in-

teresse econômico e social são mui-

tas e a sua ausência é extremamente

prejudicial também para a ciência.

Elite e massa, ou elite versus

massa. Tudo que foi dito acima se

resume em uma frase: as universida-

des estaduais e federais devem au-

mentar a sua presença na socieda-

de. Muitos objetam a isto, invocan-

do que a Unicamp, por exemplo, foi

concebida como uma universidade

de elite, voltada para a pós-gradua-

ção. Por isto, não deve aumentar

suas vagas, ou cursos. Ainda por is-

to, deve concentrar-se no cultivo

das grandes obras do intelecto, sem

dispersar-se em atividades menores.

Aqui, o problema muda de figura,

e cabem algumas questões. À pri-

meira é: a quem interessam as torres

de marfim? Ou para ser mais claro:

não conhecemos todos, instituições

de pesquisa, criadas em várias partes

do país e do mundo, que brilharam

por um momento e depois morre-

ram, em meio a parcos lamentos?

De que servem uma grande ciência

e alguns grandes nomes da ciência e

da cultura, se não para contribuírem

para que a sociedade e a humanidade

evoluam? Por que não podemos

aprender com o exemplo de muitas

pessoas e instituições, em todo o

mundo, que fizeram ciência da me-

lhor, e gastaram uma parte importan-

te do seu tempo levando esta ciência

até as escolas, os hospitais, as fábricas,

fazendas e sítios, as casas e favelas, a

toda parte onde ela é necessária?

Obviamente, não estou propondo

que cada um dos docentes das uni-

versidades estaduais e federais se

pulverize em dezenas de pequenas

atividades, mas sim que o conjunto

de nós atue de uma maneira multifa-

cetada e efetiva, em muitas frentes.

Finalmente, quero explicar porque

não mencionei, neste texto, a univer-

sidade pública e gratuita. A razão dis-

to é que acabei de ouvir, na reunião

anual da SBPC, de uma pessoa res-

peitável como o professor Bernardo

Kucinski, que não temos uma univer-

sidade pública e gratuita. Não é pú-

blica, porque o acesso a ela (princi-

palmente aos cursos de maior interes-

se e demanda) é economicamente

restrito. Não é gratuita, porque só em

São Paulo ela custa ao contribuinte

uma linha de metrô por ano.

Podemos continuar a defender

nossos dogmas. Mas não teremos

sucesso, se continuarmos a nos en-

colhermos, a perder visibilidade e

respeito.

Fernando Galembeck é Diretor do Insti-

tuto de Química da Unicamp.
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LDO

Atuação do Fórum foi fundamental na AL
Agrônomo e professor da Unesp, o deputado petista José Baccarin desempenhou papel fundamental

durante a votação da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), na Assembléia Legislativa (AL). Para ele, o

resultado foi positivo. O governo Mário Covas não conseguiu congelar as verbas das universidades.

4 Qual a sua avaliação do resultado da

votação da LDO, notadamente na questão

das universidades?

Baccarin - Avalio positivamente e entendo

que a maior vitória foi a capacidade da comuni-

dade ao se mobilizar e influenciar nas decisões da

LDO. No ano passado tivemos dificuldades por-

que a comunidade não conseguiu essa mesma

mobilização. Este ano, conseguimos isso nas três

universidades, inclusive no interior, onde vários

deputados foram procurados e essa pressão surtiu

efeito. Em termos mais concretos, a manutenção

dos 9,57% livre de amarras, como acontece neste

ano de 96, também avalio como conquista. Se

imaginarmos um crescimento de receita do Esta-

do na arrecadação de ICMS de 1995 para 1997

em torno de 15%, vamos ter as verbas das univer-

sidades crescendo também. A proposta original

do governo faria com que esse índice ficasse em

torno de 4%. Nós vamos, portanto, ter uma pers-

pectiva de um ganho de receita considerável. En-

tendo isso como uma vitória real, concreta. Uma

outra conquista foi a derrota da emenda Vaz de

Lima, que estabelecia a cobrança de mensalida-

des no ensino superior público paulista. Essa

emenda sequer foi apreciada.

4 Os reitores também tiveram participa-

ção nesse processo?

Baccarin - Nós procuramos fazer uma mobili-

zação que envolvesse o Fórum das Seis, os estu-

dantes e que integrasse as direções das três uni-

versidades estaduais. Procuramos, a todo mo-

mento, não fazer um movimento apartado, ou se-

ja, comunidade contra as reitorias. Eles (os reito-

res) participaram de Atos na Assembléia Legisla-

tiva e estiveram com o governador, e não pode-

mos encarar o resultado como uma negociação

de gabinete. Agora, se não houvesse a pressão de

toda a comunidade, provavelmente os reitores

não teriam conseguido, na última semana, derru-

bar o parágrafo 2o, e isso foi uma vitória geral.

4 A que você atribui essa participação

dos reitores?

Baccarin - Primeiro, acredito que a situação

financeira das universidades, com o orçamento

de 96, pode estar difícil. Em segundo, porque

houve, no ano passado, falas de deputados gover-

nistas de que os reitores da USP e da Unicamp

aceitaram a proposta governamental. Isso foi

muito usado na Casa (na Assembléia Legislati-

va). Este ano, talvez até para acabar com essa fa-

ma, eles estiveram empenhados na mobilização.

Percebemos que os três reitores estiveram na As-

sembléia Legislativa e isso revela que as universi-

dades precisam continuar lutando por mais ver-

bas, já que não temos, ainda, uma situação na

qual podemos nos acomodar. É verdade que te-

mos divergências políticas dentro das universida-

des e isso é natural que ocorra. Agora, o impor-

tante é preservarmos o espaço democrático de

discussão da Universidade.

4 Por ser este um ano eleitoral, até o PPB

de Paulo Maluf votou favoravelmente ao au-

mento de verbas dos atuais 9,57 para 11%.

Porque esta emenda não passou.

Baccarin - À grande frustração em relação aos

partidos foi o PMDB. Tínhamos uma articulação,

inclusive com o PMDB, e poderíamos aumentar

os 9,57 para, pelo menos, 10%. Acontece que o

PMDB recuou e dez de seus 16 deputados se au-

sentaram da votação. Dos seis que estavam pre-

sentes, quatro votaram a favor dos 11% e dois

contra. Como o resultado final foi 39 votos con-

tra os 11% e 32 a favor, a participação do PMDB

poderia ter sido decisiva a nosso favor.

4 Foi surpresa um dos deputados do

PSDB ter votado a favor dos 11%?

Baccarin - O deputado Sidney Cinti é de Ara-

çatuba e candidato a prefeito. Lá existe campus

da Unesp e a pressão foi decisiva. Agora, não foi

surpresa porque ele havia enviado fax declarando

que iria votar em favor dos 11%. Também em

Franca houve reversão de voto motivado pela

pressão local. É lógico que se tivéssemos uma

votação mais apertada, talvez ele não tivesse vo-

tado dessa maneira.

4 Aparentemente a emenda Vaz de Lima

não teve apelo popular. O senhor não acre-

dita que para o futuro esse tema pode ga-

nhar força?

Baccarin - Não diria que a emenda Vaz de Li-

ma não teve apelo popular. Seria mais cuidadoso.

É verdade que, na Assembléia legislativa, o depu-

tado provocou um grande constrangimento, in-

clusive para o partido dele. O PSDB se sentiu

acuado porque a comunidade universitária se fez

presente e investiu contra a emenda. Agora, esse

tipo de proposta tem apelo junto à sociedade por-

que é uma pequena parcela da população que fre-

quenta a universidade pública. Então, temos que

fazer esse embate não somente no interior das

universidades, porque aí é fácil derrotar a propos-

ta, mas também disputar espaços na sociedade. Iê

aí que temos de lutar para aumentar a democra-

tização do acesso às universidades públicas. Exis-

te um funil muito grande em alguns cursos e com-

pete a nós procurarmos tornar o acesso mais de-

mocrático. Precisamos aumentar o funil aumen-

tando o número de vagas. A Universidade preci-

sa crescer imediatamente 5% ao ano. Lutamos

por mais recursos para as três universidades não

só para o pagamento de salários, mas também pa-

ra que elas ofereçam mais serviços à população.

4 Como o senhor avalia o governo Mário

Covas na questão da educação?

Baccarin - Este governo não prioriza educa-

ção. Ele não quer assumir suas obrigações com a

educação. Ele tentou, e esse ano não conseguiu,

diminuir as verbas das universidades. A idéia de-

le, para o ano que vem, é passar boa parte do en-

sino de 1o Grau para o município, e isso está con-

tido na LDO para 97. No 2o Grau, o que se veri-

fica é uma grande ofensiva contra as escolas téc-

nicas. Sabemos, por exemplo, que das 35 escolas

técnicas agrícolas que existem no Estado, 27 de-

las serão fechadas. Restarão, portanto, apenas 8,

e que terão de sobreviver com recursos do que for

produzidos nas suas fazendas. Nas escolas técni-

cas industriais verificamos essa mesma ofensiva.

Não há, na prática, nada que indique que o go-

verno Covas esteja priorizando o ensino no esta-

do de São Paulo. Ao contrário, este governo está

repassando obrigações para os municípios e reti-

rando os recursos das áreas que vão ficar sob sua

responsabilidade, a exemplo do 2o Grau e das

universidades públicas.

Jornal Adunicamp



omo é possível apoiar a refor-

ma da Previdência Social, se

a análise do conteúdo da Pro-

posta de Emenda Constitucional

(PEC 33/95) e dos Substitutivos dos

relatores Deputados Euler Ribeiro e

Michel Temer, permite concluir

quanto ao mérito, seu caráter autori-

tário, interferindo na autonomia fe-

derativa e independência dos três Po-

deres e pior, sem com isso, promover

modificações eficazes no sistema de

arrecadação e funcionamento. Muito

menos pretende promover a apregoa-

da justiça social pois não determina

condições nem para recuperar as re-

conhecidas perdas que sistematica-

mente vem sendo impostas a aposen-

tados e pensionistas. Senão vejamos:

+ Como os procedimentos para

apreciação da PEC permitem altera-

ções ao longo do processo de vota-

ção, primeiro na Câmara dos Depu-

tados e depois no Senado, com

eventual retorno à Câmara, é im-

ponderável vislumbrar o desfecho, a

conformação definitiva da PEC,

principalmente porque o Poder Exe-

cutivo insiste em impor as diretrizes

constantes de sua Proposta, mesmo

já tendo sido derrotado uma vez no

Plenário, pelos Deputados.

é Direitos adquiridos e expecta-

tivas de direito são afrontados, as

inconstitucionalidades (inúmeras)

foram apontadas, desde logo pela

Comissão de Constituição e Justiça,

sem que isso tenha abalado o fmpe-

to governamental. O texto chega ao

ponto de proibir que o princípio do

direito adquirido seja invocado. O

princípio da irretroatividade é me-

nosprezado, não havendo ao menos

preocupação com o estabelecimen-

to de regras de transição para as

normas e sistemas propostos.

+ À proposta não trará benefícios

aos trabalhadores, aposentados e

pensionistas. Em nada melhora a si-

tuação dos atuais dependentes da

Previdência Pública, principalmente

O engodo da

reforma da Previdência
Osmar de Oliveira Marchese

dos trabalhadores do setor privado

cujos benefícios têm sido reduzidos

em termos reais nos anos recentes.

+ À PEC não cria condições pa-

ra os futuros dependentes da Previ-

dência Pública manterem seu poder

aquisitivo após a concessão de suas

aposentadorias. Procura, ao contrá-

rio, retirar essa possibilidade, hoje

existente, dos servidores públicos.

Numa total e cínica inversão de va-

lores, atribui aos servidores públicos

a culpa por uma alegada bancarrota

da Previdência Pública.

+ Abrindo caminho para acele-

rar a privatização da Previdência

Pública a PEC pretende limitar a

baixíssimos patamares o teto das re-

pação, ao lado do Governo, de repre-

sentantes do setor empresarial, de

trabalhadores em atividade e de apo-

sentados. Além de efetuar uma Au-

ditoria para comprovar a atual e real

situação econômico-financeira da

Previdência Pública, de déficit ou su-

perávit, e de suas razões, essa nova

modalidade de Gestão poderá aper-

feiçoar os mecanismos de arrecada-

ção, elevando as receitas com a redu-

ção da sonegação e evasão das con-

tribuições previdenciárias e impedin-

do que empresários inadimplentes

possam postergar indefinidamente

seus débitos.

+ A PEC não proporciona os

meios para a quebra do sigilo de da-

munerações de

aposentados e

pensionistas.

Acena com valo-

res entre 3 e 10

salários-mínimos,

caso não consiga

aprovar que tais

valores serão defi-

nidos a posteriori,

por lei, quando

certamente os in-

teresses de Ban-

cos e Segurado-

res, beneficiários

diretos, falarão

mais alto.

Direitos adquiridos e

expectativas de direito são

afrontados, as

inconstitucionalidades foram não

apontadas, desde logo pela

Comissão de Constituição e

Justiça, sem que isso tenha

abalado o ímpeto

governamental. O texto

chega ao ponto de proibir

que o princípio do direito

adquirido seja invocado.

dos e comunica-

ções para fins de

fiscalização pre-

videnciária.

+ À proposta

estabelece

penalidades às au-

toridades públicas

que burlarem a

Constituição Fe-

deral, como por

exemplo, não es-

tender aos apo-

sentados benefí-

cios e vantagens

criadas para os

servidores públi-

+ Haverá um

enfraquecimento das receitas previ-

denciárias como decorrência dos

baixos valores das contribuições di-

retas de empregados e empregado-

res, em razão de baixos tetos de

contribuições/benefícios. Não se

imagina como a Previdência Pública

poderá melhorar sua atuação nessas

circunstâncias.

+ À propósito, a PEC não objeti-

va a ampliação das receitas previ-

denciárias, o que poderia ocorrer ca-

so fosse implantada, de imediato, no-

va forma de Gestão do Sistema Pú-

blico de Previdência, com a partici-

cos em atividade,

ou não promoverem a atualização

dos valores de aposentadorias, pen-

sões e salário-mínimo.

+ A PEC não determina a obri-

gatoriedade de revisão dos valores

de aposentadorias e pensões, pelo

menos uma vez ao ano, de forma a

manter no mínimo o poder aquisiti-

vo dessas remunerações.

+ À quebra da autonomia federa-

tiva e dos três Poderes está implícita

na PEC ao restringir à União o po-

der para legislar sobre Previdência

Social, inclusive ao fixar o salário do

Presidente da República como teto

dos benefícios previdenciários.

+ A desconstitucionalização de

pontos estruturais do Regime Previ-

denciário é largamente utilizada na

PEC, com o claro intuito do Poder

Executivo impor com maior facilida-

de suas diretrizes. Esse artifício evita-

rá a exigência de dois turnos de vota-

ção no Congresso Nacional e a ne-

cessidade de contar com o apoio de

pelo menos 308 Deputados. Entre

tais pontos devem ser destacados os

que acabam com a paridade entre

vencimentos dos servidores em ativi-

dade e os proventos dos aposentados,

e o estabelecimento de regimes pró-

prios de previdência para servidores

públicos civis e militares. Trabalha-

dores do setor privado teriam o valor

de suas aposentadorias reajustadas

por lei, sem a obrigatoriedade de

coincidência de época e percentual

com os trabalhadores em atividade.

+ À proposta não prevê a realiza-

ção de REFERENDO NACIONAL

para legitimar o apoio popular à ini-

ciativa do Poder Executivo, numa

reforma constitucional de largo es-

pectro e com profundas repercus-

sões na condições de vida e trabalho

da população.

É um dever do Governo não só

esclarecer - via propaganda paga

nos principais meios de comunica-

ção - os objetivos e o conteúdo da

reforma constitucional, mas procu-

rar exercer concretamente a demo-

cracia participativa.

Debates e coleta de sugestões

junto a sociedade civil são impres-

cindíveis.

É um imperativo da democracia so-

cial que haja diálogo e não monólogo.

Osmar de Oliveira Marchese é Professor

Aposentado do Instituto de Economia da

UNICAMP, Doutor em Ciências Econômi-

cas, Coordenou o Núcleo de Estudos

Constitucionais da Unicamp. Membro do

GT Previdência da Adunicamp.
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recorrente crise salarial nas

universidades estaduais pau-

listas e o aceso debate sobre

a reforma da previdência social têm

estimulado o surgimento de opiniões

favoráveis à constituição de um fun-

do previdenciário autônomo no âm-

bito da Unicamp. A idéia do fundo,

na verdade, vem sendo impulsionada

pela ambigiiidade do próprio regime

previdenciário em vigor. Como se sa-

be, contribuímos para uma institui-

ção - o IPESP - que não é responsá-

vel pelo pagamento das aposentado-

rias, de longe o encargo previdenciá-

rio mais significativo. Por que não nos

desvincularmos do IPESP canalizan-

do para a Universidade as contribui-

ções mensais dos servidores e a con-

traparte do empregador? Não estaría-

mos assim contrabalançando parcial

ou totalmente o elevado peso dos dis-

pêndios com benefícios no orçamen-

to das Universidades?

Embora uma opinião definitiva

sobre a viabilidade do fundo depen-

da de estudos atuariais não disponí-

veis, tem havido uma expectativa

otimista em relação às suas virtudes,

nas atuais condições. Acredito que

esse otimismo infundado guarde re-

lação direta com o desconhecimen-

to das reais condições de funciona-

mento de um sistema previdenciá-

rio autônomo. O presente artigo

pretende lançar uma nota de caute-

la no debate corrente, por meio de

uma simples descrição das condi-

ções para a implantação e funciona-

mento de um fundo capitalizado.

Para começar, é preciso distinguir

os três segmentos envolvidos no sis-

tema previdenciário atual e suas po-

sições quando da transição para um

regime de capitalização. Convém

iniciar pelos servidores cuja carreira

transcorrerá inteiramente na vigên-

cia do novo regime, pois para eles

será estabelecida a regra contributi-

va padrão. Temos, nesse caso, um

contingente cujos benefícios futuros

REFORMA CONSTITUCIONAL

Um fundo previdenciário

na universidade
Maurício C.

serão financiados apenas pelos de-

sembolsos mensais dos segurados e

do empregador, devidamente capi-

talizados. A definição da alíquota

de contribuição dependerá de um

conjunto de fatores, incluindo va-

riáveis demográficas (tempo de vi-

da médio pós-aposentadoria, taxa

de mortalidade dos contribuintes

ativos etc), variáveis econômicas

(variação dos salários reais, taxa de

rendimento das aplicações etc) e o

sistema de direitos (idade de apo-

sentadoria e anos de contribuição,

relação entre salários na atividade e

valor dos benefícios etc). Desneces-

sário dizer que quanto maiores os

benefícios - menor tempo de contri-

buição, relação mais elevada entre o

valor das aposentadorias e dos salá-

rios dos trabalhadores ativos... -

maior a contribuição mensal, dada a

taxa de rendimento das aplicações.

De todo modo, o fundamental é que

apenas em relação a esse contingen-

te pode-se afirmar que os contri-

buintes serão totalmente responsá-

veis pelos benefícios futuros. Para

ele, o regime de capitalização vale

integralmente.

Os servidores em meio de carrei-

ra vivem uma situação peculiar, ou

de transição. Uma vez definidos os

direitos, é inviável que os segurados

venham a constituir um fundo capi-

talizado à altura do valor dos bene-

fícios, pela simples razão de haver

pouco tempo de contribuição entre

o início do novo regime e a aposen-

tadoria. O caso, que abrange a to-

dos os servidores hoje em atividade,

comporta, em princípio, duas solu-

ções: 1. as alíquotas serão mais ele-

vadas do que no plano-padrão (aci-

ma definido), de modo a compensar

o menor período de contribuição; 2.

a instituição previdenciária da qual

nos desvincularmos (o IPESP) efe-

tuará uma transferência de recursos

a crédito do novo fundo, em nome

de cada servidor que passar de um

Coutinho

regime a outro. À primeira alterna-

tiva é completamente inviável, pois

implicaria em ônus elevadíssimo pa-

ra os servidores com elevado tempo

de contribuição no regime antigo. Já

a segundo solução, a única razoável

e justa quando se trata de mudar o

regime previdenciário, provavel-

mente esbarraria na ameaça de in-

solvência do IPESP e na má-vonta-

de da autoridade responsável, o go-

verno do estado.

O terceiro contingente é forma-

do pelos já aposentados. A solução

aqui é muito simples: por nunca te-

rem contribuído para o novo fundo,

esses servidores, por definição, dele

não participarão. Seus benefícios

serão mantidos sob a responsabili-

dade da universidade, nos termos

da legislação atual, o que significa

dizer que o novo fundo não desone-

rará a folha salarial das despesas

previdenciárias atuais. Qualquer

tentativa de inclusão do grupo no

fundo a ser constituído, sem a devi-

da e gigantesca contrapartida, sig-

nificaria sua inviabilização.

Com pequenas variantes, o es-

quema acima reproduz o mecanis-

mo de implantação de um fundo

previdenciário, ou a transição de

um regime previdenciário orçamen-

tário para outro auto-capitalizado.

Resumindo, há um grupo para

quem um plano de capitalização po-

de ser perfeitamente definido, outro

que só pode aderir ao fundo se hou-

ver um crédito a seu favor e, final-

mente, um terceiro grupo que deve

permanecer fora do fundo. Supera-

do o problema do crédito - o que

não será uma tarefa fácil - caberia à

Universidade manter na folha sala-

rial os atuais aposentados (até a ex-

tinção do grupo), além do ônus de

contribuir para o novo fundo, a cré-

dito dos servidores ativos, por uma

alíquota possivelmente muito supe-

rior à que regula os repasses ao

IPESP Os professores ativos contra-

tados e a contratar, por sua vez,

também teriam que deduzir de seu

salário uma contribuição bem maior

que os atuais 6% (fora IAMSPE),

pois é inimaginável que esta alíquo-

ta possa sustentar aposentadorias

integrais ou decentes, à mais otimis-

ta das taxas de rendimento. Em ou-

tras palavras, as perspectivas são sa-

lários líquidos bem menores e en-

cargos maiores para o empregador.

Mas vale a pena discutir melhor

as condições de funcionamento de

um fundo previdenciário. Mesmo

desconsiderando os dilemas jurídi-

cos e financeiros na cisão ou extin-

ção do IPESP sempre haverá deli-

cados problemas de viabilidade pa-

ra o novo fundo, nas atuais condi-

ções legais e econômicas. A come-

çar pelas restrições legais, é bem

evidente que algumas das caracte-

rísticas do atual regime de benefí-

cios, como a incorporação de gra-

tificações de chefia e a concessão

de aposentadorias pelo valor do úl-

timo salário obtido, independente-

mente do período de contribuição,

implodem qualquer fundo capitali-

zado. Nas regras atuais, simples-

mente não existe a possibilidade

de compatibilizar contribuições e

benefícios, salvo se a participação

patronal vier a ser muito generosa.

Em bom português, o novo regime

exerceria um razoável impacto so-

bre o orçamento, ou exigiria uma

total redefinição dos direitos sala-

riais e previdenciários, sob pena de

insolvência. Em decorrência, pas-

saríamos a ter duas categorias bem

distintas de servidores ativos e

aposentados: de um lado, os que já

adquiriram direitos no velho regi-

me; do outro, aqueles que se en-

quadrarão nas regras parcimonio-

sas do novo regime. Viabilidade ju-

rídica à parte, a segmentação pare-

ce odiosa.

As restrições econômicas são

tão ou mais importantes. Como se

Jornal Adunicamp
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sabe, a instabilidade inflacionária e

as constantes mudanças nas condi-

ções e nas regras de capitalização

têm posto na lona todos os fundos

sem uma sólida retaguarda patro-

nal. Para não irmos mais longe,

basta recordarmos que no Brasil a

remuneração nominal dos títulos

da dívida pública, principal aplica-

ção dos fundos, no longo prazo fica

muito aquém da taxa de inflação.

Devido à exigiiidade do mercado

acionário, à instabilidade da políti-

ca macroeconômica e às flutua-

ções econômicas exageradas, não

se pode com trangjiilidade antever

que aplicações intergeracionais

proporcionarão rendimentos satis-

fatórios; digamos, rendimentos à

altura do crescimento dos salários

nominais, acrescido de uma mo-

desta taxa de juros real. O fracasso

da experiência dos fundos privados

abertos salta aos olhos e, se há uma

bela coleção de sucessos na lista

dos fundos fechados (aeronautas,

Banco do Brasil, Petrobrás...), de-

ve-se reconhecer, como foi dito, a

decisiva retaguarda patronal. A

Unicamp e as demais universida-

des paulistas estão em condições

de oferecer tal retaguarda? Esta é a

questão fundamental.

Vale insistir que o propósito do

artigo não é o de postular a viabili-

dade ou inviabilidade de um fundo

previdenciário autônomo nas uni-

versidades, mesmo porque, na au-

sência de um estudo atuarial cuida-

doso, as conclusões seriam mera-

mente conjeturais. Considero, no

entanto, que os docentes devem ter

desde logo em vista que a constitui-

ção de um fundo pode envolver

uma revisão profunda do atual regi-

me de salários e benefícios, além de

uma provável (e substancial) eleva-

ção do desconto salarial. Finalmen-

te, nenhum plano pode ir à frente

sem uma clara manifestação do

grande mudo: é necessário que a

administração universitária esclare-

ça sua posição sobre os direitos dos

servidores na nova situação e esti-

pule o limite de seus repasses ao

fundo, sabendo-se que a atual folha

de aposentadorias continuará por

muito tempo a onerar o orçamento.

Maurício C. Coutinho é Professor do

Instituto de Economia da Unicamp.
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O professor, a Previdência,

o nabo e a inflação

assada a primeira votação da

reforma da Previdência So-

cial, chegou-se à conclusão

da causa de toda a distorção e todo

o déficit da mesma: o professor uni-

versitário.

A aposentadoria do professor está

para a crise na Previdência assim co-

mo o preço do nabo para a inflação.

Os professores universitários fe-

derais, como os demais funcionários

públicos, eram contratados pela

Consolidação das Leis do Trabalho

até 1990, quando foi aprovado o

Regime Jurídico Único do servidor -

não por pressão do funcionalismo

para dar vantagens adicionais à ca-

tegoria, mas sim porque o governo

federal entendeu que os encargos

sociais a serem pagos pelo emprega-

dor (por ele, não pelos outros) eram

altos.

Ão tornar o servidor estável, eco-

nomizava-se o recolhimento ao

FGTS (8%), e, ao criar o instituto de

previdência próprio, cerca de 40%

em encargos sociais sobre um total

de R$ 40 bilhões anuais.

A interrupção do recolhimento

desses encargos do maior emprega-

dor do país (R$ 16 bilhões), que re-

presentam metade do orçamento da

Previdência, deixou-a arcando com

as aposentadorias dos funcionários

públicos até então, sem a reciproci-

dade do recolhimento atual. Além

disso, a expectativa da mudança de

regime provocou uma avalanche de

aposentadorias após a transforma-

ção para o regime único.

Ao criar a aposentadoria integral

para o funcionalismo (por conveniên-

cia do Estado), o governo ficou de re-

gulamentar o Instituto de Previdên-

cia, coisa que até hoje não fez.

A contribuição de cada professor

é de 12% do bruto, sendo que o Es-

tado deveria contribuir com outros

12%, totalizando 24% sobre o salá-

rio com vistas ao pagamento das

aposentadorias após 30 anos.

Manoel Eduardo Miranda Negrisoli

Essa situação é extremamente

conveniente, pois assim se pode di-

zer que a folha de pagamento da

união cresce sem o aumento de sa-

lário e que o pagamento de aposen-

tados pelo MEC representa investi-

mento na educação.

Em um plano de previdência pri-

vada, para um indivíduo ingressan-

do no mercado aos 20 anos e apo-

sentando-se aos 50 anos, recolhem-

se 15,3%.

Não é o sistema que está

errado. O que está errado é

o roubo, a fraude, a

impunidade, a gerência de

pessoas escolhidas por

critérios exclusivamente

políticos e o uso da

máquina para interesses

eleitorais - que a reforma

não resolve.

Portanto, com uma contribuição

de 24% durante 30 anos, é perfeita-

mente possível, sem privilégios, pa-

gar uma aposentadoria integral, se a

entidade responsável for gerida por

gente séria e competente.

Não é o sistema que está errado.

O que está errado é o roubo, a frau-

de, a impunidade, a gerência de pes-

soas escolhidas por critérios exclusi-

vamente políticos e o uso da máqui-

na para interesses eleitorais - que a

reforma não resolve.

O professor, mais do que qual-

quer outra profissão, sobre o impac-

to da evolução da ciência, o que

torna difícil manter-se atualizado

por muito tempo. Há necessidade

de renovação das gerações de mes-

tres responsáveis por fazer o pensa-

mento dos líderes nacionais.

Para cada professor titular apo-

sentado, é possível contratar três jo-

vens professores com todos os seus

“bits cerebrais” orientados nos no-

vos rumos da ciência, “cheios de

oxigênio” e coragem para enfrentar

os desafios que o futuro nos reserva.

Frustrar essa geração sem trabalho,

mantendo velhos mestres desmoti-

vados, é suicídio. É destruir o futuro

de qualquer nação.

O Brasil, assim como o resto do

mundo, precisa abrir espaço para jo-

vens. Os prazos de aposentadoria

deveriam ser reduzidos, não para oi-

to anos (igual ao dos parlamenta-

res), e sim para 30 anos, para todos.

Com contribuição de 10% do

empregado mais 10% do emprega-

dor, seria possível dar uma aposen-

tadoria digna a todos os brasileiros,

desde que administrada de forma

politicamente correta.

A maior revolta vem do amplo

noticiário nacional sobre as “conces-

sões” em troca de votos, não por

convicção ou filosofia política, mas

sim por interesse pessoal e regionais.

Estima-se que a aprovação da re-

forma tenha custado R$ 14 bilhões,

que, somados às próximas votações,

se forem cumpridas, certamente colo-

carão em risco o Plano Real, servindo

de alerta àqueles que aceitaram os fa-

vores oferecidos pelo Executivo.

Exijam adiantamento antes da

segunda votação, pois o governo

vendeu a mãe (do contribuinte),

mas não poderá entregar.

Artigo publicado pela Folha de São

Paulo em 18.05.96.

Manoel Eduardo Miranda Negrisoli é

Professor Titular da Escola Federal de En-

genharia de Itajubá (MG) e doutor pela

Unicamp.
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papel e o compromisso da

Universidade para com a

sociedade são questões que

têm sido muito discutidas nos últi-

mos tempos e o destaque que as Uni-

versidades têm tido é um fato que

vem ratificar a importância e respon-

sabilidade das mesmas no contexto

social. Uma das questões que tem ge-

rado muitos questionamentos refere-

se ao oferecimento de Cursos de

Graduação no período noturno e es-

sa discussão tem tido pelo menos

dois aspectos importantes: expectati-

va da sociedade e reflexão e planeja-

mento por parte da Universidade.

Esses dois aspectos estão interligados

e têm propiciado um importante pro-

cesso de amadurecimento mútuo. É

salutar confirmarmos a cada mo-

mento que a sociedade está atenta e

preocupada com o aprimoramento

da Universidade Pública, bem como

com a ampliação das formas práticas

e diretas de sua vinculação e intera-

ção com a sociedade.

Sabemos que a Constituição Esta-

dual determina que 30% do total das

vagas dos cursos de graduação das

Universidades Públicas Paulistas de-

vem ser oferecidas no período notur-

no, de forma que alunos tenham a

oportunidade de ingressar e cursar a

Universidade à noite, mantendo-se,

concomitantemente atuante, no

mercado de trabalho, constituindo-

se na categoria que temos denomina-

do “aluno-trabalhador”.

A Unicamp (assim como as de-

mais Universidades Públicas Paulis-

tas) não cumpre o referido dispositi-

vo constitucional, o que tem gerado

constantes cobranças, principal-

mente externas. No entanto é bom

lembrar que essa situação tem sido

objeto de preocupação e atenção

por parte da Universidade. Nesse

sentido, é interessante, termos uma

EDucação

Cursos noturnos na Unicamp:

um processo de envolvimento

e amadurecimento
José Tomaz Vieira Pereira

visualização do histórico do assunto

no âmbito da UNICAMP Até 1987,

apenas 90 vagas eram oferecidas no

período noturno para os Cursos de

Tecnologia Sanitária , Tecnologia

de Edifícios e Tecnologia em Obras

de Solos. Entre 1988 e 1991, foram

oferecidas mais 120 vagas, para os

Cursos de Matemática e Pedagogia.

Entre 1992 e 1993, passaram a ser

“oferecidas mais 315 vagas envol-

vendo os Cursos de Ciências Bioló-

gicas, Ciência da Computação,

Ciências Sociais, Educação Física,

Engenharia de Alimentos, Enge-

nharia Elétrica, Engenharia Quími-

ca, Física, e Tecnologia em Proces-

samento de Dados, o que mostra o

esforço da Unicamp, na direção do

pleno cumprimento da determina-

ção Constituicional.

Atualmente, das 1990 vagas dos

nossos diversos Cursos de Gradua-

ção, 525 são oferecidas no período

noturno, o que equivale a 26,38%

do número total de vagas.

A Universidade tem, portanto,

tomado iniciativas concretas no

oferecimento das vagas, porém, de-

vido a uma série de problemas que

vinham sendo constantemente

apontados, sentiu-se a necessidade

de uma reflexão mais aprofundada,

sob diversos aspectos, sobre a reali-

dade do cursos noturnos oferecidos

pela UNICAMP Em Março/94, foi

constituída pela Comissão Central

de Graduação, a Subcomissão de

Cursos Noturnos, que identificou

como seu objetivo “criar um espaço

para se discutir os cursos noturnos,

analisar os cursos que a Unicamp

oferece, suas dificuldades e procurar

encaminhar soluções”.

Em seus trabalhos, esta Subco-

missão buscou caracterizar o con-

junto de alunos matriculados nos

cursos noturnos. Para isso, além dos

dados colhidos sistematicamente

pela COMVEST (1) quando do in-

gresso dos alunos na Universidade,

foi aplicado, em Outubro/94, um

questionário para se obter uma ca-

racterização atualizada dos mesmos.

Aspectos qualitativos foram apon-

tados a partir da tabulação dos da-

dos obtidos, tendo ocorrido também

a análise de dados quantitativos,

fornecidos pela DAC, o que possibi-

litou inúmeras considerações com

relação aos cursos noturnos e perfil

dos respectivos alunos(2).

Verificou-se, como já é do nosso

conhecimento, que a vida estudantil,

considerados todos os aspectos que a

caracterizam de fato, não tem fun-

cionado de forma satisfatória no pe-

ríodo noturno, incluindo-se a infra-

estrutura operacional necessária.

Outro aspecto que tem consisti-

do um problema é o que foi deno-

minado pela Subcomissão de “resis-

tência filosófica por parte dos do-

centes aos Cursos Noturnos”, resis-

tência esta que envolve desde a rei-

vindicação a benefícios para a dedi-

cação ao período noturno e dificul-

dades das Coordenações de Gra-

duação para alocar docentes nas

atividades desse período, até consi-

derações de que a Unicamp, com o

oferecimento dos cursos noturnos,

estaria negando a sua vocação como

formadora de profissionais com es-

pírito crítico e experiência em pes-

quisa. Estas qualidades estariam

prejudicadas, ao formarmos profis-

sionais, cujo tempo de contato com

a cultura da Unicamp se resume a

quatro horas por noite em salas de

aula. Destacou-se que a formação

profissional fornecida pela Unicamp,

motivo de orgulho para todos os seus

docentes e em grande parte respon-

sável por seu prestígio externo, en-

volve iniciação científica e participa-

ção em seminários, debates, work-

shops e outras atividades assemelha-

das. O fato de praticamente nenhu-

ma destas atividades estar disponível

no período noturno, tem sido consi-

derado motivo de frustração para

alunos e docentes.

O assunto foi analisado sob vá-

rias perspectivas e sugeriu-se uma

reflexão mais aprofundada sobre os

cursos noturnos. Reflexão esta, que

deveria ser feita por toda a Unicamp

e, em particular, pelas unidades que

já oferecem cursos noturnos, de ma-

neira a se chegar a um consenso so-

bre como compatibilizar os cursos

noturnos com a personalidade cul-

tural da Unicamp, que privilegia

acima de tudo a qualidade em todas

as suas atividades. Foi também

apontada, de forma unânime, a ne-

cessidade urgente de melhoria da

infra-estrutura disponível para os

cursos noturnos, tendo as Unidades

encaminhado suas necessidades,

que já foram em parte solucionadas.

Persistem no entanto algumas ne-

cessidades que demandam maior

quantidade de recursos e que estão

sendo equacionadas.

Apontou-se também para o fato

de que existem cursos, há muitos

anos sendo oferecidos no Brasil, no

período noturno, com maior ênfase

no aprendizado em classe e nas bi-

bliotecas e com menor necessidade

de outras atividades extra-classe.

Nesse sentido, haveria cursos com

essas características atualmente ofe-

recidos pela Unicamp no diurno,

cujas Unidades responsáveis pode-

riam estudar a possibilidade de ofe-

recê-los no noturno. Ainda nesse

contexto, considerou-se adequada a

possibilidade de criação de cursos

não oferecidos pela Universidade,

mas que são cursos de alta demanda

em outras instituições de ensino su-
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perior - como Administração, Arqui-

tetura, Direito, Propaganda e Mar-

keting e Psicologia, entre outros.

Em suas conclusões, a Subcomis-

são sugeriu ainda, que a Unicamp de-

veria refletir sobre outras atividades

que poderiam ser promovidas, e que,

além do curso noturno, consistiriam

em outras formas de participação e

acesso da sociedade, que é quem cus-

teia nossas atividades. Concretamen-

te, foram sugeridas para o período

noturno atividades de Reciclagem e

Aperfeiçoamento de Professores do

Segundo Grau, Treinamento Avan-

çado para Profissionais de Empresas

de Serviço e Manufatura e Recicla-

gem Cultural para Adultos.

A maioria dessas atividades já

vêm sendo oferecidas através da Es-

cola de Extensão, mas estão ainda

bastante concentradas em poucas

Unidades da Universidade.

Os estudos efetuados, consistiram

em importante etapa de um processo

de reflexão, desencadeado através da

Comissão Central de Graduação e

que deve, necessariamente, envolver

toda a comunidade universitária.

Ou seja, podemos afirmar que o

pleno atendimento do dispositivo

constitucional passa, obrigatoriamen-

te, pelas reflexões e problemas cita-

dos, além de outras considerações,

que envolvem o próprio perfil de pro-

fissionais formados em um mesmo

curso, apenas com a diferença do

mesmo ter sido cursado de dia ou à

noite. Temos que ter a clareza que

um curso oferecido no noturno não

pode ter o nível de exigência do mes-

mo curso oferecido no diurno, pois o

tempo disponível do aluno-trabalha-

dor é incomparavelmente menor pa-

ra dedicação aos estudos. Afirma-se

que para o aluno-trabalhador é bas-

tante difícil acompanhar um curso

com o mesma estrutura curricular do

diurno, o que exigiria uma outra pos-

tura do docente e um prazo maior pa-

ra integralização do curso.

Uma possibilidade sempre exis-

tente é o estabelecimento de estru-

tura curricular diferenciada, sendo a

do noturno, obviamente, mais en-

xuta. Esta reflexão tem gerado dois

novos questionamentos. Estaríamos

formando dois tipos de profissionais

em um mesmo curso, apenas ofere-

cidos em períodos diferenciados (o

que poderia também gerar questio-

namentos de que um seria melhor

do que o outro)?

Acreditamos que a questão dos

cursos noturnos está despertando a

consciência das Unidades, no senti-

do de que esse compromisso social,

moral e ético da Universidade pre-

cisa ser urgentemente cumprido.

Acreditamos, entretanto, que a

Universidade necessita de um pla-

nejamento mais global, de forma

que o período noturno tenha uma

vivência e convivência universitá-

rias, envolvendo graduação, pós-

graduação, programas especiais de

reciclagem para professores de se-

gundo grau, programas especiais

voltados para a população em geral,

etc. Todas as Unidades deveriam

garantir o oferecimento e desenvol-

vimento de atividades a noite, de

modo a propiciar um dinamismo

natural e global para o período no-

turno. O ideal seria que a Universi-

dade estivesse ativa das 08:00 às

23:00 hs. Podemos afirmar que a

Universidade possui potencial, sob

qualquer aspecto, para a implemen-

tação de um amplo projeto, com di-

versificação de atividades, a ser de-

senvolvido. É conveniente desta-

car o imprescindível envolvimento

das Unidades de Ensino e Pesquisa,

incluindo, obviamente, cada seg-

mento da Universidade.

No esforço de caminhar na dire-

ção do atendimento de nossa Cons-

tituição, foram ou estão sendo estu-

dadas várias propostas de novos

cursos: Arquitetura, Direito, Eco-

nomia, Geografia, Licenciaturas (Fí-

sica, Química, Matemática), Psico-

logia e uma nova modalidade para o

Curso de Tecnologia Sanitária

(Controle Ambiental).

Dentre essas propostas, estão

prontas para discussão no CONSU,

as propostas para o Curso de Arqui-

tetura, com 35 vagas, e a reformula-

ção dos Cursos de Tecnologia do

CESET, que incluem a modalidade

de Controle Ambiental, também

com 35 vagas. Ambos para o perío-

do noturno.

A Pró-Reitoria de Graduação en-

tende, entretanto, que o ofereci-

mento dos cursos noturnos deve es-

tar inserido no contexto mais amplo

do Ensino de Graduação e nesse

sentido um aspecto que podemos

observar é a relação aluno/professor,

tendo-se como panorama a realida-

de nas três Universidades Públicas

Paulistas: USP - 6,53; UNESP -

5,46 e UNICAMP - 5,06 (ano de re-

ferência: 1994). Certamente nosso

índice não significa que estejamos

trabalhando pouco ou mal, dado

que nossos indicadores quantitati-

vos, como por exemplo, a relação

entre a quantidade de formandos e

a quantidade de ingressantes, certa-

mente é das melhores do Brasil, pa-

ra todos os nossos cursos. O nível

dos alunos que formamos pode ser

aferido, de forma indireta é claro,

tanto pelo prestígio que a Unicamp

tem entre as empresas que os con-

tratam, como pela demanda por

nossas vagas no Vestibular.

A reflexão sobre nossos cursos de

graduação, deve ocorrer numa pers-

pectiva de futuro, de forma a garan-

tir ao aluno, uma formação que efe-

tivamente o habilite a mudar de es-

pecialização durante sua vida profis-

sional, para que ele possa permane-

cer atuante no, cada vez mais dinã-

mico, mercado de trabalho. Isso im-

plicaria numa estrutura curricular

pensada de forma a permitir ao aluno

uma formação básica sólida e consis-

tente. As especializações precoces se-

riam reduzidas ou eliminadas, com a

conscientização da necessidade da

educação continuada, ficando a es-

pecialização para as etapas posterio-

res de sua contínua formação.

Certamente, podemos fazer mais

do que temos feito, tanto em termos

quantitativos, quanto qualitativos.

Para isso é necessário um estudo vi-

sando uma reestruturação, tanto de

nossos currículos, como do ofereci-

mento de disciplinas, que atualmen-

te são ministradas para poucos alu-

nos em vários cursos diferentes. Pa-

ra se ter uma idéia do problema,

atualmente 2/3 de todas as nossas

disciplinas/turmas de graduação

têm menos de 20 alunos. É eviden-

te que essa reestruturação precisará

estar acompanhada de um planeja-

mento adequado, incluída infraes-

trutura física e de pessoal, bem co-

mo custos e cronograma de imple-

mentação, que deverão necessaria-

mente integrar a proposta acadêmi-

ca. Esse estudo deve também envol-

ver uma reavaliação das vagas ofe-

recidas em cada curso, consideran-

do-se os vários aspectos internos e

externos que devem ser contempla-

dos para a fixação do número de va-

gas em um curso de graduação, esta-

belecendo-se uma filosofia que ga-

ranta um maior equilíbrio na distri-

buição dos encargos de ensino entre

as várias Unidades, de forma sempre

vinculada às nossas possibilidades e

potencial frente ao nosso compro-

misso com a sociedade externa.

Com isso certamente poderemos

alterar, de forma qualificada, o nú-

mero de vagas, tanto para os cursos

diurnos quanto noturnos. Para o

próximo Vestibular é provável que

já possamos contar com um aumen-

to de 30 vagas para o Curso de En-

genharia Mecânica e de 20 vagas

para o Curso de Letras e Linguísti-

ca. Estamos certos que uma reava-

liação global neste sentido, repre-

sentaria um expressivo avanço e re-

torno concreto para a sociedade.

(1) “O Ensino Notumo na Unicamp -

Uma Contribuição ao Debate”,

COMVEST/PRG, 56 pgs.

(2) “Relatório Final da Subcomissão de Cur-

sos Notumos”, CCG/PRG, 100 pgs.
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